
RECURSO ESPECIAL Nº 2211780 - SP (2025/0158934-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : U C C DE T M
ADVOGADOS : RAPHAEL BARROS ANDRADE LIMA - SP306529

LUIZA FAGAN BUSSOLETTI - SP443010
RECORRIDO : C A B
ADVOGADA : INGRID QUEIROZ VICTOR - SP411873

EMENTA

DIREITO DO CONSUMIDOR E DA SAÚDE. RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. EXAME "ONCOTYPE DX".
INDICAÇÃO MÉDICA PARA PACIENTE COM NEOPLASIA.
NEGATIVA DE COBERTURA. ROL DA ANS. ABUSIVIDADE.
INTERPRETAÇÃO CONTRATUAL E ANÁLISE PROBATÓRIA.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5, 7 E 83 DO STJ. RECURSO
NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto por operadora de plano de saúde
contra acórdão que negou provimento ao recurso de apelação e
manteve a condenação que reconheceu a obrigatoriedade de
custear o exame "oncotype dx", prescrito para tratamento de
câncer.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é abusiva a
negativa de cobertura, por plano de saúde, do exame "oncotype
dx" prescrito por médico, sob o argumento de ausência de
previsão contratual ou de não enquadramento nas Diretrizes de
Utilização da ANS; e (ii) estabelecer se a análise do acórdão
recorrido viola as normas federais indicadas, viabilizando o
conhecimento do recurso especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O exame das cláusulas contratuais e do conjunto probatório
demonstra que a negativa da operadora se fundamenta
exclusivamente em diretrizes da ANS e na ausência de previsão
contratual expressa, desconsiderando a indicação médica e a
finalidade do tratamento da doença coberta contratualmente, o
que caracteriza conduta abusiva.
4. A Corte estadual interpretou as cláusulas do contrato e
analisou minuciosamente as provas dos autos, concluindo que o
exame prescrito é necessário ao tratamento do câncer,
configurando a recusa como afronta aos princípios da boa-fé
objetiva, da função social do contrato e à proteção do
consumidor.
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5. A pretensão da operadora de afastar a obrigação de custear o
exame exigiria reexame das provas e cláusulas contratuais,
providência vedada pela Súmula 5 e pela Súmula 7 do STJ.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no
sentido de que é obrigatória a cobertura de exames e
procedimentos quando vinculado ao tratamento de câncer,
sendo irrelevante, nesses casos, a natureza taxativa do rol da
ANS.
7. O acórdão recorrido está em conformidade com precedentes
do STJ, o que reforça a impossibilidade de revisão por meio de
recurso especial. Incidência da Súmula 83/STJ.
IV. DISPOSITIVO 
8. Recurso não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.06/08/2025 12/08/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : U C C DE T M
ADVOGADOS : RAPHAEL BARROS ANDRADE LIMA - SP306529

LUIZA FAGAN BUSSOLETTI - SP443010
RECORRIDO : C A B
ADVOGADA : INGRID QUEIROZ VICTOR - SP411873

EMENTA

DIREITO DO CONSUMIDOR E DA SAÚDE. RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. EXAME "ONCOTYPE DX".
INDICAÇÃO MÉDICA PARA PACIENTE COM NEOPLASIA.
NEGATIVA DE COBERTURA. ROL DA ANS. ABUSIVIDADE.
INTERPRETAÇÃO CONTRATUAL E ANÁLISE PROBATÓRIA.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5, 7 E 83 DO STJ. RECURSO
NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto por operadora de plano de saúde
contra acórdão que negou provimento ao recurso de apelação e
manteve a condenação que reconheceu a obrigatoriedade de
custear o exame "oncotype dx", prescrito para tratamento de
câncer.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é abusiva a
negativa de cobertura, por plano de saúde, do exame "oncotype
dx" prescrito por médico, sob o argumento de ausência de
previsão contratual ou de não enquadramento nas Diretrizes de
Utilização da ANS; e (ii) estabelecer se a análise do acórdão
recorrido viola as normas federais indicadas, viabilizando o
conhecimento do recurso especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O exame das cláusulas contratuais e do conjunto probatório
demonstra que a negativa da operadora se fundamenta
exclusivamente em diretrizes da ANS e na ausência de previsão
contratual expressa, desconsiderando a indicação médica e a
finalidade do tratamento da doença coberta contratualmente, o
que caracteriza conduta abusiva.
4. A Corte estadual interpretou as cláusulas do contrato e
analisou minuciosamente as provas dos autos, concluindo que o
exame prescrito é necessário ao tratamento do câncer,
configurando a recusa como afronta aos princípios da boa-fé
objetiva, da função social do contrato e à proteção do
consumidor.
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5. A pretensão da operadora de afastar a obrigação de custear o
exame exigiria reexame das provas e cláusulas contratuais,
providência vedada pela Súmula 5 e pela Súmula 7 do STJ.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no
sentido de que é obrigatória a cobertura de exames e
procedimentos quando vinculado ao tratamento de câncer,
sendo irrelevante, nesses casos, a natureza taxativa do rol da
ANS.
7. O acórdão recorrido está em conformidade com precedentes
do STJ, o que reforça a impossibilidade de revisão por meio de
recurso especial. Incidência da Súmula 83/STJ.
IV. DISPOSITIVO 
8. Recurso não conhecido.

 
 

RELATÓRIO

 

 Trata-se de Recurso Especial interposto contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo assim ementado:

 

PLANO DE SAÚDE. CUSTEIO DE EXAME. Sentença de procedência
para condenar a ré a custear o exame Oncotype Dx à autora,
conforme indicação médica. Insurgência da demandada. Exame
“Oncotype Dx” não previsto no rol da ANS. Possibilidade de
excepcional custeio, nos termos do art. 10, §13, da Lei 9.656/98.
Eficácia e imprescindibilidade do exame para continuidade do
tratamento da autora, conforme pareceres do NATJUS/SP em casos
similares. Precedentes. Sentença mantida. RECURSO DESPROVIDO.

 

Segundo a parte recorrente, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte recorrida não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

 

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
decisão que negou provimento ao recurso de apelação interposto na origem (art.
105, III, a e c, da Constituição Federal).

Entretanto, o recurso não merece ser conhecido.
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O acórdão recorrido decidiu a controvérsia com análise das provas e
interpretação contratual adequadas ao caso concreto. Cito trechos relevantes da
referida decisão:

 

"O recurso não comporta provimento. Com efeito, restou comprovada
nos autos a indicação médica para realização do exame Oncotype Dx
como forma de dar continuidade ao tratamento de neoplasia de mama
de que é portadora a autora (ps. 22/35).

Não se ignora, de fato, que o exame requerido pela demandante não
possui previsão no rol de procedimentos obrigatórios da ANS. Ocorre
que, existe extenso número de pareceres favoráveis do NAT-JUS/SP
(vide, dentre outras, notas técnicas 1742/2023, 829/2023 e 3075/2022)
pela realização do referido procedimento em pacientes com quadro
similar ao da autora.

Nesse contexto, há direito à excepcional cobertura do exame, tendo
em vista sua eficácia e imprescindibilidade para continuidade de
tratamento de doença grave da demandante, nos termos do artigo 10,
§13, da lei 9.656/98. Com o mesmo entendimento, confira-se:

APELAÇÃO CÍVEL. SEGURO-SAÚDE. Ação de obrigação de
fazer, visando compelir a ré a custear e fornecer o exame
médico (Oncotype) prescrito à parte autora, portadora de câncer.
Sentença de procedência. Inconformismo da ré. Não
acolhimento. Natureza do rol da ANS. Entendimento atual do C.
STJ pela taxatividade, em regra, do rol de procedimentos de
cobertura obrigatória da ANS, admitindo-se, excepcionalmente,
a cobertura mediante comprovação da efetiva necessidade.
Advento da Lei nº 14.454/2022 que alterou a Lei nº 9.656/98
para instituir o rol como referência básica para a assistência
mínima a ser prestada pelo serviço de saúde suplementar,
devendo ser prestada a cobertura prescrita se atendidos os
requisitos legais: (i) comprovação da eficácia, à luz das ciências
da saúde, baseada em evidências científicas e plano
terapêutico; ou (ii) existência de recomendações pela Comissão
Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de
Saúde (Conitec), ou de, no mínimo, 1 (um) órgão de avaliação
de tecnologias em saúde que tenha renome internacional, desde
que sejam aprovadas também para seus nacionais. Teste
Oncotype DX. Reembolso devido. Evidências de sua eficácia
científica para o caso da moléstia que acomete a parte autora.
Nota técnica do NAT-JUS em sentido favorável à cobertura do
exame. Precedentes. Caso que não é de reembolso, mas de
autorização de realização na própria rede credenciada.
Reembolso que observará os limites do contrato se for realizado
em prestador não referenciado. Sentença mantida. RECURSO
DESPROVIDO. (TJSP; Apelação Cível 1017081-
39.2023.8.26.0001; Relator (a): Rodolfo Pellizari; Órgão
Julgador: 6ª Câmara de Direito Privado; Foro Regional I -
Santana - 5ª Vara Cível; Data do Julgamento: ; Data16/11/2023
de Registro: )16/11/2023
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APELAÇÃO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE
COLETIVO. EXAME MÉDICO. Insurgência contra sentença que
julgou procedente o pedido inicial para compelir a operadora do
plano de saúde a custear a realização de exame "Oncotype Dx".
Direito à saúde assegurado pela Constituição Federal. Aplicação
ao  legislação consumerista. Inteligência da Súmula nº 608 do E.
STJ. Imprescindibilidade do exame postulado demonstrada pela
prescrição médica e corroborada pelo parecer Nat-jus.
Inteligência da Súmula n° 102 deste Egrégio TJSP.
Precedentes. Recurso desprovido. (TJSP; Apelação Cível
1003648-07.2020.8.26.0604; Relator (a): Daniela Cilento
Morsello; Órgão Julgador: 9ª Câmara de Direito Privado; Foro de
Sumaré - 3ª Vara Cível; Data do Julgamento: ; Data10/11/2023
de Registro: )10/11/2022

Diante do exposto, nega-se provimento ao recurso de apelação. Em
razão da sucumbência recursal, majoramse os honorários devidos
pela ré para 12% sobre o valor atualizado da causa (art. 85, §11, CPC)
."

 

A pretensão do recurso especial da operadora do plano de saúde é de
"oncotype dx", indicado porver afastada a sua responsabilidade de custear o exame 

médico a paciente com câncer.

Ocorre que, neste ponto, a Corte Estadual, competente para análise do
material probatório dos autos, bem como das cláusulas contratuais do plano de
saúde, após a devida instrução processual, entendeu que o exame indicado deve ser
coberto pela operadora (fls. 281/284).

Com efeito, a reforma do Acórdão implicaria em reanálise do conjunto
fático-probatório, principalmente as cláusulas do contrato de plano de saúde, tendo
em vista que haveria necessidade de verificação das circunstâncias do caso
concreto para reconhecimento das garantias de tratamentos aos quais
a recorrida teria direito, o que encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do STJ.

Acrescento que o posicionamento do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre a obrigatoriedade do custeio do
exame em debate, de acordo com as quais "configura-se obrigatório o custeio
de exames e procedimentos para o tratamento de câncer pelos planos de
saúde, sendo irrelevante a discussão a respeito da natureza taxativa ou

(AREsp n. 2.899.934/PE, relator Ministro Mouraexemplificativa do rol da ANS" 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de  e AgInt no26/5/2025 29/5/2025
AREsp n. 2.701.872/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado
em , DJEN de .)26/5/2025 29/5/2025

.No mesmo sentido:
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO DE CÂNCER.
NEGATIVA DE COBERTURA DE EXAME PET SCAN. ABUSIVIDADE.
REEMBOLSO INTEGRAL. SÚMULA N. 83/STJ.

1. A natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS é
desimportante à análise do dever de cobertura de tratamento de
câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na referida
resolução. Na hipótese de procedimento para o tratamento de câncer,
a ausência de previsão no rol da ANS não afasta do plano de saúde a
obrigação de custear o referido tratamento, nos termos recomendados
pelo médico, com vistas à preservação da saúde do beneficiário se a
doença é coberta contratualmente. Precedentes.

2. Na hipótese de recusa de oferta do tratamento de saúde, resultando
em inadimplemento contratual, o reembolso tem natureza de
indenização por danos materiais, não se limitando aos preços
praticados pelo plano de saúde. Precedentes.

Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 2.092.766/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)12/5/2025 15/5/2025

 

Além disso, "as operadoras de planos de saúde podem limitar as
doenças a serem cobertas pelo contrato, mas não podem limitar os tipos de

 (AgInt no REspprocedimentos a serem prescritos para o tratamento da enfermidade"
n. 2.140.939/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ).7/10/2024 9/10/2024

Manifesto meu voto, portanto, pelo não conhecimento do presente
recurso especial.

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais em 2% (dois por
cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.211.780 / SP
Número Registro: 2025/0158934-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10039151520238260073

Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : U C C DE T M
ADVOGADOS : RAPHAEL BARROS ANDRADE LIMA - SP306529

LUIZA FAGAN BUSSOLETTI - SP443010
RECORRIDO : C A B
ADVOGADA : INGRID QUEIROZ VICTOR - SP411873

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do06/08/2025 12/08/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 12 de agosto de 2025
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